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JOSE COSENTINO MACHADO HOMEM

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario;-2008

DESPESAS MEDICAS. EFETIVO PAGAMENTO. COMPROVACAO.
SUMULA CARF N° 180.

E licita a exigéncia de outros elementos de prova além dos recibos das
despesas médicas quando a autoridade fiscal ndo ficar convencida da
efetividade da prestagdo dos servicos ou da materialidade dos respectivos
pagamentos.

Para fins de comprovacdo de despesas médicas, a apresentacdo de recibos nao
exclui a possibilidade de exigéncia de elementos comprobatorios adicionais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao

recurso voluntéario interposto. Vencidos os conselheiros Gregério Rechmann Junior e Ana
Claudia Borges de Oliveira, que deram-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny,

Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose
Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)), Francisco
Ibiapino Luz (Presidente).

Relatorio



  13660.720277/2011-91 2402-012.146 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 12/09/2023 JOSE COSENTINO MACHADO HOMEM FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 24020121462023CARF2402ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2008
 DESPESAS MÉDICAS. EFETIVO PAGAMENTO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA CARF Nº 180.
 É lícita a exigência de outros elementos de prova além dos recibos das despesas médicas quando a autoridade fiscal não ficar convencida da efetividade da prestação dos serviços ou da materialidade dos respectivos pagamentos.
 Para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário interposto. Vencidos os conselheiros Gregório Rechmann Junior e Ana Claudia Borges de Oliveira, que deram-lhe provimento.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

  Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificação de Lançamento (fl. 39), relativamente ao ano-calendário de 2008, na qual foi apurado Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) Suplementar no valor de R$ 8.597,05, acrescido de multa de ofício e juros de mora. 
2.  Na declaração de ajuste anual, o contribuinte informou como resultado imposto a pagar no valor de R$ 6.338,33. 
3.  De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, referida alteração decorrera da glosa de despesas médicas no valor de R$ 31.262,00, por falta de comprovação do efetivo pagamento. Vejamos as justificativas da fiscalização extraídas do processo (imagem retirada do original � fls. ):    
/

/

(...)   
4.  Irresignado, o contribuinte apresenta impugnação (fls. 2 a 5) com base sinteticamente nos fundamentos a seguir: 
 (imagens extraídas da peça impugnatória original): 
(...) 
/

/

/

/

(...) 
/

(...) 
/

/

(...) 
/

/

(...) 
   É o relatório. 
A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2008
DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. CONDIÇÕES.
Somente podem ser acatadas as despesas médicas do contribuinte e seus dependentes, quando comprovadas por documentação que atenda aos requisitos legais e que produzam a convicção necessária ao julgador da realização dos serviços e do seu efetivo pagamento.
A legislação tributária não confere aos recibos valor probante absoluto, sendo permitido à fiscalização exigir elementos adicionais de prova que demonstrem a efetividade do pagamento e da realização do serviço.
Cientificado da decisão de primeira instância em 02/07/2014, o sujeito passivo interpôs, em 01/08/2014, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que os recibos e documentos apresentados cumprem com os requisitos legais e são hábeis a comprovar as despesas médicas, demonstrando a prestação dos serviços e seu efetivo pagamento.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:
6.  A defesa se insurge contra a glosa das despesas médicas dos profissionais de saúde, no valor total de R$ 31.262,00. São elas: 
a) Walter Rodrigues Junior � R$ 15.150,00; 
b) Glauco Teixeira de Carvalho � R$ 2.712,00; 
c) Eduardo Junqueira Vieira � R$ 10.400,00; 
d) Priscila Junqueira Vieira � R$ 3.000,00. 
6.1.  Em sua impugnação, o autor alega essencialmente que os pagamentos das citadas despesas médicas foram comprovados por meio da apresentação dos respectivos recibos, não sendo razoável exigir outros documentos comprobatórios. Aduz que o lastro, para fazer face aos mencionados pagamentos, está expresso nos rendimentos oferecidos à tributação, informados na declaração de ajuste anual. 
6.2.  A fiscalização efetua a glosa das despesas com os profissionais de saúde em virtude da ausência da prova do efetivo pagamento ou da efetividade da prestação do serviço. 
6.3.  A glosa se refere à prova do efetivo pagamento das despesas e não sobre requisitos formais dos documentos. Dessa forma, a controvérsia está situada na seara da comprovação da transferência do numerário (cheques, depósitos bancários etc) e/ou da efetividade da prestação dos serviços (laudos, exames, prontuários médicos etc). 
6.4.     Este é o objeto do presente julgamento. 
7.  A matéria tratada neste processo é regida pelos seguintes dispositivos do Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/99), Decreto 3.000, de 26 de março de 1999: 
Regulamento do Imposto de Renda � RIR/99 � Decreto 3.000, de 1999: 
�Art.73. Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.� (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º). 
§1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §4º). 
(...) 
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º): 
(...) 
II- restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;�  
   (...) 
 (grifos acrescidos) 
  
7.1.  Nos termos do inciso III do § 1º, do art. 80, combinado com o § 1º, do art.73, todos do RIR/1999, acima transcritos, para que as despesas médicas constituam dedução, é necessária a comprovação, mediante documentação hábil e idônea, da prestação dos serviços, limitando-se, ainda, a pagamentos especificados e comprovados ou justificados, a juízo da autoridade lançadora. 
7.2.  No caso de deduções, o ônus da prova é do contribuinte, consoante artigo 73 do RIR/99. Neste contexto, a comprovação das deduções de despesas médicas deve conter os requisitos essenciais (nome, CPF, endereço do profissional e identificação da pessoa beneficiada pelo serviço), além de outros elementos adicionais de prova, tais como, a efetividade da prestação do serviço e/ou do efetivo pagamento, a exemplo de fichas ou prontuários de atendimento, laudos médicos, cópias de prescrições, cópias dos cheques, transferências bancárias, extratos bancários etc. 
  
7.3.  Valores expressivos de despesas médicas respaldam o procedimento da fiscalização na busca de elementos suficientes para comprovar os gastos efetuados pelo contribuinte. 
7.4.  Como se observa pelos subitens anteriores, no que se refere à dedução de despesas médicas, tal comprovação deve se dar mediante a apresentação de documentos que comprovem sua vinculação a gastos com a saúde e de que houve efetivamente o pagamento, para a formação da convicção do julgador, tal como permitido no artigo 29 do Decreto 70.235/1972 (PAF): 
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente a convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias. 
8.     Dessa forma, a prova definitiva e incontestável da despesa médica, nesses casos, é feita com a apresentação de documentos que comprovem a transferência de numerário (o pagamento) e de documentos que comprovem a realização do serviço (laudos). A existência de recibos, por si só, nesses casos, não tem este condão. O recibo é apenas uma prova simples que pode ser contestada por diversos elementos coletados no decorrer da ação fiscal;
8.1.  Como solução alternativa, o interessado poderia demonstrar a realização dos serviços através de cópias de exames, laudos, requisições, prontuários, fichas de atendimento ou outros documentos de natureza similar que servissem de sustentação ao conteúdo dos recibos. Nada foi juntado ao processo nesse sentido. A simples menção ou constatação de que os rendimentos recebidos são suficientes para suportar as despesas médicas, não constitui elemento adicional de prova nos termos exigidos. Nesta hipótese, esbarra no requisito da especificação, a que alude o RIR/99, art. 80, §1º, III.  
9.  Esclareça-se que a autuação não possui como fundamento a falsidade documental, mas a falta de comprovação da efetividade do pagamento e da prestação dos serviços, em decorrência da imprestabilidade dos recibos, apresentados isoladamente, para fruição do benefício fiscal. 
10.  Quando se tem a finalidade de utilizar despesas médicas como dedução, o contribuinte deve ter em mente que o pagamento correspondente não envolve apenas ele e o profissional de saúde, mas também a Administração Tributária. Por essa razão, deve conservar, além dos recibos, outros meios probantes do pagamento e da realização do serviço. Nesse contexto, o Código Civil, instituído pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, ao dispor sobre provas em seu art. 219, afirma que o teor de documentos assinados (recibos) guarda presunção de veracidade somente entre os próprios signatários, sem alcançar terceiros (Administração Tributária) estranhos ao ato: 
�Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários.
Parágrafo único. Não tendo relação direta, porém, com as disposições principais ou com a legitimidade das partes, as declarações enunciativas não eximem os interessados em sua veracidade do ônus de prová-las.� (grifos acrescidos) 
10.1  Ainda a respeito do enunciado acima cabe trazer à colação os seguintes comentários de Washington de Barros Monteiro, em seu livro Curso de Direito Civil, 1º volume, Parte Geral, 34ª Edição, págs. 257 e 258: 
 �Afirma-o o art. 131 do Código Civil, nos seguintes termos: as declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários. 
 Esse princípio, legado pelo direito romano e que encerra incontestável verdade, vale não só para a escritura pública, como também para o instrumento particular. 
 Saliente-se, entretanto, que a presunção de veracidade só prevalece contra os próprios signatários, não contra terceiros, estranhos ao ato. 
 Adverte, contudo, o parágrafo único do art. 131: �Não tendo relação direta, porém, com as disposições principais, ou com a legitimidade das partes, as declarações enunciativas não eximem os interessados em sua veracidade do ônus de prová-las�.  
 O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na disposição e administração livre de seus bens, sendo subscrito por duas testemunhas, prova as obrigações convencionais de qualquer valor. Mas os seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros (art. 1.067) antes de transcrito no registro público (art. 135).� (grifos não originais) 
10.2.  Cumpre ressaltar que o parágrafo único do art.131 supratranscrito corresponde ao parágrafo único do art. 219 do Código Civil atual � Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 que manteve a mesma redação do primeiro. 
Por fim, observo que, ao recurso voluntário, o contribuinte trouxe relatórios/declarações referentes aos serviços médicos realizados (fls. 79/81), não havendo qualquer referência aos valores recebidos e forma de pagamento.


Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny
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Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Em desfavor do contribuinte acima identificado foi emitida Notificacdo de
Lancamento (fl. 39), relativamente ao ano-calendario de 2008, na qual foi apurado
Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF) Suplementar no valor de R$ 8.597,05, acrescido
de multa de oficio e juros de mora.

2. Na declaracéo de ajuste anual, o contribuinte informou como resultado imposto a
pagar no valor de R$ 6.338,33.

3. De acordo com a Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal, referida alteracéo
decorrera da glosa de despesas médicas no valor de R$ 31.262,00, por falta de
comprovacdo do efetivo pagamento. Vejamos as justificativas da fiscalizacdo extraidas
do processo (imagem retirada do original —fls. ):

Dedugdo Indevida de Despesas Médicas.

Glosadovalorde Ry~ ""*¥1-262.00 indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta

de comprovagéo, ou [or falia de previsao legal para sua dedugdo, conforme abaixo discriminado.

Seq.| CPFL”.  |Nome/MNome Empresarial [ Cod.|  Declarado | Reembolsado ~ Alterado
01 117."_ ¥ _-5¢ WALTER RODRIGUES JINIOR o 15. 180,00 0,00 0,00
02 | 58 H’.’I 20 7 ) GLAUCO TETXEIRA DE CARVALHO am - 2.712,00 0,00 S 0,08
03 I@._JiZ EDUARDD JUMQUEIRA VIEIRA o 10.400,00 0,00 0,00
T 040 711 .BE6-51 PRISCILA JUMJUEIRA NIEIRA a1 | 4.000,00 0,00 0,00

Conforme provioco no Art. 73, do Regulamento do Imposto de Renda, cuja matriz
legal & Decreto-Lei ne 5.844, de 1943, art. 11, § 3¢, todas as dedugdes na
Declar- . de Aquste Anual estdo sujeitas a comprovagdc ou justificagdo, a juizo

da sutnr Jdade langadora. Portanto, € com base na legislagdc gue a Receita
Federal tem exigido a comprovagdce do efetivo pagamente de tais dedugdes.
‘oL srando-ce gue os rendimentos dofa) declarante sdo creditados em conta

bancaria, infere-se gque os pagamentos de gualguer natureza passam,
Lrigatoriamente, por langamentos a débito da conta bancaria, salveo se houver
omissdo de rendimentos recebidos em moeda corrente. A Receita Federal ndo exige
gue os pagamentos sejam feitos somente em chegues ou transferéncias bancarias, e
sim gue se comprove o pagamento. O Onus da prova é exclusivamente do declarante
que almeja o beneficic fiscal. Por falta de comprovagdo do efetivo pagamento,
fica(m) glosado(s) o(s) seguinte(s) valor(es) relativo(s) a despesas médicas:
Walter Rodrigues Junior (dentista) = R$ 15.150,00;

Glauco Teixeira de Carvalho (dentista) = R$ 2.712,00;

Eduardo Jungqueira Vieira (dentista) = R$ 10.400,00;

Priscila Junqueira Vieira (fisioterapeuta) = R$ 3.000,00.

(-.)

4. Irresignado, o contribuinte apresenta impugnacdo (fls. 2 a 5) com base sinteticamente
nos fundamentos a seguir:

(imagens extraidas da peca impugnatoria original):

(.)

0 motivo alegado pela SREFB para glosa dos valores langados na declaragdo foi a falta
de comprovagdo do efetivo pagamento das despesas médicas.

Quando fui intimado pela Receita Federal para apresentar os pagamentos das despesas
médicas declarades, forneci todos os recibos de pagamentos junto a Secretaria da
Receita Federal - Agéncia Sdo Lourengo ~ MG, conforme demonstra através do Termo
de Intimacdc Fiscal devidamente recepcionado pelo Funcionario da Receita Federal,
datado de 14/03/2011.
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Neste ato, & dentro do PRAZO LEGAL, apresentel os recibos originals com as

respect vas cOpias, analisadas pelo funcionario, tendo este autenticado as copias dos
reciuos, pois conferiam em nimero e grau com os recibos originais.

Entendo, portanto, ter comprovado todas as despesas que declarei, em razéo dos
documentos apresentados.

N obstante s documentos protoclizades venho nfommar novarente que no ano de
2008, recebi da Preidéncia Socia o valor de RS, 80.478,25 (o
to & setenta hove e i¢ l 40s), mon 58

w wummwwmmnmptm
s i s s 6 v, O 1 T e ¢
e b om0 ey i,

()

G0 e rv e i, g e, e v s ﬂae|rp
wW%memMamwMgmt
250 T 058 0 R C e

()
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Quanto & veracidade dos recibos, dispde o artigo 320 do Codigo Civil, que assim
determina:

Art. 320, A quitaco, que sempre poderd ser dada gor instrumento _particular,
designara o valor e a espécil ivil itada, o u
agou, o tem, lugar do pagamento, a smat o _credor, ou do seu

representante.
Paragrafo (nico. Ainda_sem 0s_requisitos estabelecidos neste artigo valerd a

4o, se de ermos ou das circunstincias_resultar haver sido paga a divi

TIS, A, 20 do OC0, e Iedo G Carls Rober Gonales:
el a prsacn deic 0 Gvertem o de g red gt
it &2 prove o pagamert, A e Comnarte e e de pagameno ¢
a e 1 o o e resume, savo s cass expressos em el [ |

()

A quitagdo € a declaragdo unilateral escrita, emitida pelo credor, de que a prestagdo foi
efetuada e o devedor fica liberado (Direito civil brasileiro, vol. II: teoria geral das
obrigagdes. 6. ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2009. p. 260). Ndo divergindo, Maria Helena
Diniz acentua: Paga a divida, o devedor tera o direito de receber do credor um
elemento que prove o0 que pagou que é a quitacdo regular, podendo reter o
pagamente, enguanto ela ndo lhe seja dada. [...]. Quitacdo € o documento em que o
credor ou seu representante, reconhecendo ter recebido o pagamento de seu crédito,
exonera o devedor da obrigagdo [...]. Tal quitagdo regular "engloba a quitagdo dada

por meios eletrdonicos ou por qualquer forma de ‘comunicagdo a disténcia', assim
entendida aquela que permite ajustar negédcios juridicos e praticar atos juridicos sem a
presenca corpoérea simultdnea das partes ou de seus representantes” (Enunciado n. 18,
aprovado na Jornada de Direito Civil, promovida, em setembro de 2002, pelo Centro
de Estudos Judicidrios do Conselho da Justica Federal). [...]. Mesmo que a quitagdo
ndo contenha os requisitos exigidos pelo caput do art. 320, terd validade se de seus
termos ou das circunstincias se puder inferir que o débito foi pago e o devedor
exonerado.

()
E o relatorio.
A decisdo de primeira instancia manteve o langcamento do crédito tributario
exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2008
DEDUGAO DE DESPESAS MEDICAS. CONDICOES.

Somente podem ser acatadas as despesas médicas do contribuinte e seus dependentes,
quando comprovadas por documentacdo que atenda aos requisitos legais e que
produzam a convic¢do necessaria ao julgador da realizacdo dos servigos e do seu efetivo
pagamento.
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A legislagéo tributaria ndo confere aos recibos valor probante absoluto, sendo permitido
a fiscalizagdo exigir elementos adicionais de prova que demonstrem a efetividade do
pagamento e da realizacdo do servico.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 02/07/2014, o sujeito passivo
interpds, em 01/08/2014, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que os recibos e documentos apresentados cumprem com 0s
requisitos legais e sdo habeis a comprovar as despesas médicas, demonstrando a prestacao dos
servigos e seu efetivo pagamento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente 0s
mesmos argumentos deduzidos na impugnacdo, nos termos do art. 57, § 3° do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, com
a redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a deciséo de
12 instancia com a qual concordo e que adoto:

6. A defesa se insurge contra a glosa das despesas médicas dos profissionais de saude,
no valor total de R$ 31.262,00. Séo elas:

a) Walter Rodrigues Junior — R$ 15.150,00;

b) Glauco Teixeira de Carvalho — R$ 2.712,00;
¢) Eduardo Junqueira Vieira — R$ 10.400,00;
d) Priscila Junqueira Vieira — R$ 3.000,00.

6.1. Em sua impugnac&o, o autor alega essencialmente que os pagamentos das citadas
despesas médicas foram comprovados por meio da apresentacdo dos respectivos
recibos, ndo sendo razoavel exigir outros documentos comprobatorios. Aduz que o
lastro, para fazer face aos mencionados pagamentos, esta expresso nos rendimentos
oferecidos a tributacdo, informados na declaracdo de ajuste anual.

6.2. A fiscalizacdo efetua a glosa das despesas com os profissionais de salde em
virtude da auséncia da prova do efetivo pagamento ou da efetividade da prestacdo do
servico.

6.3. A glosa se refere a prova do efetivo pagamento das despesas e nao sobre
requisitos formais dos documentos. Dessa forma, a controvérsia esta situada na seara
da comprovacéao da transferéncia do numeréario (cheques, depdsitos bancarios etc) e/ou
da efetividade da prestacdo dos servicos (laudos, exames, prontudrios médicos etc).

6.4. Este é 0 objeto do presente julgamento.

7. A matéria tratada neste processo € regida pelos seguintes dispositivos do
Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/99), Decreto 3.000, de 26 de marco de
1999:

Regulamento do Imposto de Renda — RIR/99 — Decreto 3.000, de 1999:

“Art.73. Todas as deduces estdo sujeitas a comprovacgéo ou justificacdo, a juizo da
autoridade langadora. ” (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, §3°).
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§1° Se forem pleiteadas deducgdes exageradas em relacéo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducOes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-lei n® 5.844, de 1943, art. 11, §4°).

()

Art. 80. Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas,
fonoaudiodlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentarias (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, inciso Il, alinea "a").

§ 1° O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 2°):
()

Il- restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

I11 - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
endere¢o e nimero de inscri¢cdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentacdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento, ”

()

(grifos acrescidos)

7.1. Nos termos do inciso Il do § 1°, do art. 80, combinado com o § 1°, do art.73, todos
do RIR/1999, acima transcritos, para que as despesas médicas constituam deducéo, é
necessaria a comprovacao, mediante documentacdo hébil e idonea, da prestacdo dos
servigos, limitando-se, ainda, a pagamentos especificados e comprovados ou
justificados, a juizo da autoridade lancadora.

7.2. No caso de deducdes, o 6nus da prova é do contribuinte, consoante artigo 73 do
RIR/99. Neste contexto, a comprovacdo das deducgdes de despesas medicas deve conter
0s requisitos essenciais (nome, CPF, endereco do profissional e identificacdo da pessoa
beneficiada pelo servigo), além de outros elementos adicionais de prova, tais como, a
efetividade da prestacdo do servico e/ou do efetivo pagamento, a exemplo de fichas ou
prontudrios de atendimento, laudos médicos, copias de prescri¢des, copias dos cheques,
transferéncias bancérias, extratos bancérios etc.

7.3. Valores expressivos de despesas médicas respaldam o procedimento da
fiscalizacdo na busca de elementos suficientes para comprovar os gastos efetuados pelo
contribuinte.

7.4. Como se observa pelos subitens anteriores, no que se refere a dedugdo de despesas
médicas, tal comprovacdo deve se dar mediante a apresentacdo de documentos que
comprovem sua vinculacdo a gastos com a salde e de que houve efetivamente o
pagamento, para a formacdo da conviccdo do julgador, tal como permitido no artigo 29
do Decreto 70.235/1972 (PAF):

Art. 29. Na apreciacdo da prova, a autoridade julgadora formara livremente a
convicgdo, podendo determinar as diligéncias que entender necessarias.

8. Dessa forma, a prova definitiva e incontestavel da despesa médica, nesses casos, é
feita com a apresentacdo de documentos que comprovem a transferéncia de numerario
(o pagamento) e de documentos que comprovem a realizacdo do servi¢o (laudos). A
existéncia de recibos, por si s, nesses casos, ndo tem este conddo. O recibo é apenas
uma prova simples que pode ser contestada por diversos elementos coletados no
decorrer da acdo fiscal,
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8.1. Como solucdo alternativa, o interessado poderia demonstrar a realizacdo dos
servigos através de copias de exames, laudos, requisices, prontuarios, fichas de
atendimento ou outros documentos de natureza similar que servissem de sustentacdo ao
contelido dos recibos. Nada foi juntado ao processo nesse sentido. A simples menc¢éo ou
constatacdo de que os rendimentos recebidos sdo suficientes para suportar as despesas
médicas, ndo constitui elemento adicional de prova nos termos exigidos. Nesta hipotese,
esharra no requisito da especificacdo, a que alude o RIR/99, art. 80, §1°, I1I.

9. Esclareca-se que a autuagdo ndo possui como fundamento a falsidade documental,
mas a falta de comprovacgdo da efetividade do pagamento e da prestacdo dos servigos,
em decorréncia da imprestabilidade dos recibos, apresentados isoladamente, para
fruicdo do beneficio fiscal.

10. Quando se tem a finalidade de utilizar despesas médicas como deducdo, o
contribuinte deve ter em mente que o pagamento correspondente ndo envolve apenas ele
e o profissional de salde, mas também a Administra¢do Tributaria. Por essa razédo, deve
conservar, além dos recibos, outros meios probantes do pagamento e da realizagdo do
servigo. Nesse contexto, o Cadigo Civil, instituido pela Lei n°® 10.406, de 10 de janeiro
de 2002, ao dispor sobre provas em seu art. 219, afirma que o teor de documentos
assinados (recibos) guarda presuncdo de veracidade somente entre 0s proprios
signatarios, sem alcancar terceiros (Administracéo Tributaria) estranhos ao ato:

“Art. 219. As declaracoes constantes de documentos assinados presumem-se
verdadeiras em relacao aos signatarios.

Paragrafo Gnico. N&o tendo relacgéo direta, porém, com as disposi¢des principais ou
com a legitimidade das partes, as declaragdes enunciativas ndo eximem os interessados
em sua veracidade do énus de prova-las. ” (grifos acrescidos)

10.1 Ainda a respeito do enunciado acima cabe trazer a colacdo o0s seguintes
comentérios de Washington de Barros Monteiro, em seu livro Curso de Direito Civil, 1°
volume, Parte Geral, 342 Edico, pags. 257 e 258:

“Afirma-0 0 art. 131 do Codigo Civil, nos seguintes termos: as declaragdes constantes
de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relagao aos signatarios.

Esse principio, legado pelo direito romano e que encerra incontestavel verdade, vale
nado sé para a escritura publica, como também para o instrumento particular.

Saliente-se, entretanto, que a presunc¢ao de veracidade s6 prevalece contra os préprios
signatarios, ndo contra terceiros, estranhos ao ato.

Adverte, contudo, o paragrafo unico do art. 131: ‘Nado tendo relagdo direta, porém,
com as disposi¢Bes principais, ou com a legitimidade das partes, as declaragbes
enunciativas ndo eximem os interessados em sua veracidade do 6nus de prova-las’.

O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na
disposi¢do e administracdo livre de seus bens, sendo subscrito por duas testemunhas,
prova as obrigagdes convencionais de qualquer valor. Mas os seus efeitos, bem como
0s da cessdo, ndo se operam, a respeito de terceiros (art. 1.067) antes de transcrito no
registro publico (art. 135).” (grifos ndo originais)

10.2. Cumpre ressaltar que o paragrafo Gnico do art.131 supratranscrito corresponde ao
paragrafo Unico do art. 219 do Cddigo Civil atual — Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de
2002 que manteve a mesma redacéo do primeiro.

Por fim, observo que, ao recurso voluntario, o contribuinte trouxe
relatorios/declaragdes referentes aos servigos meédicos realizados (fls. 79/81), ndo havendo
qualquer referéncia aos valores recebidos e forma de pagamento.
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Conclusédo

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntério e, no mérito, negar-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny



